Comarca da  Capital – 47ª Vara Cível

Juiz: Martha Elizabeth Falcão Sobreira

Processo nº: 0118522-03.2008.8.19.0001 (2008.001.116539-4) 

Trata-se de ação de cobrança, pelo rito ordinário, proposta por VIGBAN- Empresa de Vigilância bancária, Comercial e Industrial em face do Serviço Social do Comércio - SESC e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. A parte autora alega que, muito embora as contribuições sociais sejam recolhidas em favor dos Réus, estes não disponibilizam cursos para a formação e reciclagem de seus prepostos, tendo que arcar com os respectivos custos . Requer a procedência dos pedidos para condenar os Réus a restituirem os valores despendidos com os referidos cursos de formação, custas e honorários. Com a inicial, vieram os documentos às fls. 13/42. Citados (fls. 75-78), o 1º Réu oferta contestação às fls.79-88, acompanhada de documentos de fls.89-99. Argui a compulsoriedade da contribuição devida pelo Autor, por força de norma constitucional e legal. Aduz que atua em perfeita consonância com os seus objetivos assistenciais, planejando e executando medidas que visem ao amparo dos empregados do comércio, de acordo com as propostas previstas em seu regulamento, o que não inclui a formação e reciclagem de mão-de-obra de qualquer segmento. Requer a improcedência dos pedidos . O 2º Réu contestou intempestivamente o feito. Réplica às fls.123-127. Despacho Saneador às fls.148-149, deferindo prova documental superveniente. Documentos juntados pela Autora às fls.150-171. Manifestação do 1º Réu às fls.173-178. Este é o relatório. Passo a decidir. Decreto a revelia do 2º Réu. Impõe-se o julgamento, no estado, da lide, eis que a matéria a ser decidida nos autos é puramente de direito, nos termos do artigo 330, I do CPC. Inicialmente, apesar da revelia decretada ,em relação ao 2º Réu, tém esta o condão de gerar, apenas, presunção relativa e, não absoluta, de veracidade das alegações do Autor. Os fatos deverão ser analisados em conjunto com o que mais consta dos autos. Não assiste razão ao Autor. É que as contribuições devidas ao sistema ´S´, tem caráter tributário. Constitui exação de intervenção no domínio econômico , à luz do artigo 149 da Carta Magna e, por isto, são dele exigíveis. São estas espécies tributárias, não afetas a prestações de serviços correspondentes, uma vez que são de caráter geral e não especial de interesses de categorias profissionais, o que derruba o argumento de que somente estão obrigados ao pagamento de referidos tributos os segmentos que recolhem os bônus dos serviços inerentes.às contribuiçoes. Neste passo, o pleito autoral não tem amparo legal, tendo em vista que o fato de ser o Autor obrigado, por lei, a se submeter aos referidos recolhimentos, não lhe confere legitimidade para impor aos Réus a realização dos cursos de formação referidos. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos , com fulcro no artigo 269, inciso I do CPC. Condeno o Autor ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, arbitrados estes em 10% sobre o valor da causa. Após o trânsito em julgado, certificado quanto ao correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. 
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